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A pertussis, também conhecida como coqueluche, é uma doença infeccio-
sa causada pela bactéria Bordetella pertussis, com uma alta taxa de transmissão 
(90%). Os seres humanos são os únicos hospedeiros para B. pertussis, e a transmis-
são é disseminada através de contato com partículas respiratórias dos indivíduos 
infectados. O período de incubação é de cerca de 7 a 10 dias (variando entre 6 e 
21 dias) 1-4.

Os sinais e sintomas podem variar de acordo com a idade, situação vacinal e 
o tempo transcorrido desde a última dose da vacina. 

Os casos típicos de pertussis têm 3 fases 1-4: 
I) Catarral (1-2 semanas): caracterizada por secreção nasal constante, tosse 

intermitente e febre moderada. A coqueluche é mais infecciosa durante esta fase e 
mal pode se distinguir de outra infecção respiratória; 

II) Paroxística (4-6 semanas): caracterizada por paroxismos intensos de 
tosse, às vezes seguidos por vômitos e um estridor inspiratório (guincho). Estes 
sintomas são mais frequentes de serem vistos em bebês, que são o grupo mais 
vulnerável para complicações como pneumonia, perda de peso, convulsões, ence-
falopatia e morte; 

III) Convalescença (2-6 semanas): o sintoma mais comum é a tosse crônica. 
A coqueluche não é facilmente diagnosticada devido aos seus sinais e sinto-

mas não se diferenciarem de outras doenças respiratórias. A cultura é considerada 
padrão ouro para diagnóstico, mas possui baixa sensibilidade e muitos países in-
cluem o PCR e a sorologia para aprimorar a vigilância contra pertussis. Mesmo em 
regiões onde esses testes laboratoriais foram introduzidos, o impacto da pertussis 
é subestimado 2,4-6.

A introdução da vacinação em massa nas últimas décadas reduziu, substan-
cialmente, o número de casos de coqueluche. Contudo, ela continua a ocorrer na 
forma endêmica com epidemias que se repetem em cada 3 a 5 anos 1-4. Após a 
década de 80 no Canadá, Estados Unidos e Europa, a incidência de coqueluche 
aumentou consideravelmente, com desvio de idade 2,7-23. Mais recentemente, o 
mesmo problema foi detectado em alguns países da América Latina 24-25.

No Brasil, a grande maioria dos casos de coqueluche é diagnosticada em 
crianças <6 meses e raramente se pensa nesse diagnóstico em adolescentes e adul-
tos 25-29.

Estima-se que a proteção após infecção natural e/ou vacinação contra co-
queluche dure, em média, 5 a 10 anos 7. Em locais de baixa cobertura vacinal, a 
circulação da B. coqueluche na comunidade é responsável pelo “reforço” natural, 
entretanto, na medida em que a vacinação reduz a circulação da bactéria, existe 
perda da proteção e aumento na incidência da doença em adolescentes e adultos 
jovens, que passam a ser importante fonte de infecção para crianças 29-41. A pro-
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teção conferida pelas vacinas de células inteiras e vacinas acelulares é maior nos 
primeiros anos após a vacinação e contra as formas mais graves 2,4. Apesar dos 
adultos apresentarem menor risco de hospitalização e morte por coqueluche, a 
coqueluche causa substancial morbidade nesses grupos 1-6. Jovens adultos, espe-
cialmente mães, têm se tornado os principais reservatórios da B. pertussis e fonte 
de infecção para lactentes jovens, particularmente, os menores de seis meses, que 
apresentam as formas mais graves da doença 2,4,13-15,24,36-41. 

A vacinação de adolescentes e adultos tornou-se possível após o desenvol-
vimento	de	vacinas	especificas	para	esses	grupos,	com	menor	teor	de	toxóide	dif-
térico e de antígenos da pertussis (dTpa ou Tdap), tendo em vista que as vacinas 
de células inteiras (DPT) e acelulares (DTPa) formuladas para crianças são contra 
indicadas para pessoas maiores de 7 anos 2,4,8,9,12,29. 

Estas vacinas foram incluídas em calendários recomendados para adolescen-
tes nos Estados Unidos 3,4,12,15, Canadá 9,11 e em muitos países Europeus 16-20, e des-
de o ano 2000, o Grupo Global de Iniciativa contra Pertussis (GPI) 30-32, compos-
to por renomados especialistas, recomendou a estratégia cocoon, que consiste na 
vacinação	de	pessoas	que	têm	contato	com	bebês,	como	familiares,	profissionais	
da	saúde	(especialmente	pediatras,	ginecologistas,	enfermeiras,	fisioterapeutas	e	
pessoas que trabalham em unidades de recém-nascidos e serviços de emergência) 
e cuidadores (babás, empregados de creches) com o objetivo principal de evitar a 
transmissão da doença para os grupos mais vulneráveis 3,4,11,12,15-20,30-32,36-39.

Os surtos recentes de coqueluche, com desvio de idade, e alto número de 
mortes em bebês registrados em muitos países, são razões para novas indicações 
para a vacinação de adolescentes e adultos contra coqueluche 15,16,22,24,37-39,41-49. Em 
alguns países, mulheres grávidas estão incluídas nos grupos alvo para vacinação 
15,19,20,24,40,41,46-48	e	em	outros,	há	vacinação	compulsória	para	profissionais	de	saúde	
35,42-45,50 e em alguns estados dos Estados Unidos, durante surtos, estudantes não 
imunizados não puderam comparecer às aulas até comprovarem que estavam com 
a vacinação em dia 49.	Estas	medidas	são	consequência	das	dificuldades	de	alcançar	
altas taxas de cobertura vacinal em adolescentes e adultos que, raramente, têm fei-
to parte dos grupos alvo de vacinação, e proporcionar proteção rápida às pessoas 
que transmitem coqueluche para bebês, o grupo mais suscetível a complicações.

Em situações de surtos de coqueluche, as recomendações para vacinação têm 
sido dirigidas para alguns grupos:

1. Profissionais de saúde:	 esses	 profissionais	 podem	 adquirir	 a	 doença	 e	
transmiti-la para seus pacientes e colegas, causando surtos de coqueluche, que 
apesar de atingirem pequeno número de pessoas, causam enorme impacto devido 
à alta morbidade e letalidade da doença em lactentes muito jovens e imunocom-
prometidos, assim como necessidade de introduzir medidas para conter a doença 
em ambiente hospitalar. Um único caso de coqueluche registrado em hospital pode 
gerar a necessidade de investigar e monitorar dezenas de contatos. Durante os 
surtos	de	coqueluche,	é	necessário	instituir	a	quimioprofilaxia	com	medicamentos	
que frequentemente causam eventos adversos, recomendar o uso de máscaras, nem 
sempre	utilizadas	de	forma	apropriada,	assim	como	o	afastamento	dos	profissionais	
de saúde que tiveram contato com doentes durante os cinco primeiros dias de uso 
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de antibióticos, e limitar o número de visitas. Essas medidas são pouco efetivas e 
custam	muito	mais	caro	do	que	a	imunização	dos	profissionais	de	saúde.	Por	esses	
motivos, tanto a OMS, como diversas outras autoridades de saúde já recomendam 
a	vacinação	desses	profissionais	contra	a	coqueluche	11,12,15,24,29,30,44 (Tabela 1). Nos 
EUA, Austrália e em diversos países europeus existe recomendação para que os 
profissionais	de	saúde	que	têm	contato	com	crianças	que	receberam	a	vacina	oral	
contra pólio (Tabela 2) 51	ou	que	sejam	portadoras	de	imunodeficiências	recebam	
também a IPV; portanto, para este grupo, é preferível utilizar a vacina combinada 
Tdap-IPV, para evitar duas injeções. Deve-se salientar que, ao receberem orien-
tações	sobre	necessidade	de	se	vacinarem	contra	coqueluche,	os	profissionais	de	
saúde se conscientizam sobre o problema e auxiliam a divulgar informações sobre 
prevenção da doença na comunidade.

Tabela 1. Recomendações	 de	 vacinas	 acelulares	 para	 a	 coqueluche	 para	 profissionais	 de	 saúde,	 
por país e ano

PAÍS ANO RECOMENDAÇÃO

Estados Unidos12 2005
Todos os profissionais de saúde que trabalham em 
hospitais ou ambulatórios e têm contato direto com 
pacientes,	incluindo	>	64	anos	*

Canadá 11 2006 Todos	os	HCP	em	contato	com	bebês	≤	18	meses

Austrália 35 2007 Profissionais de saúde que têm contato com bebês ou 
crianças 

Nova Zelândia 53 2010
Profissionais de saúde que trabalhem com pacientes 
imunocomprometidos e bebês, especialmente em 
maternidades e unidades pediátricas

OMS33 2011
Profissionais de saúde que trabalham com bebês 
ou imunocomprometidos, especialmente em 
maternidades e unidades pediátricas

Bélgica, Alemanha, 
Holanda, Luxemburgo, 

Reino Unido 51
2011

Todos os profissionais de saúde

Áustria, Finlândia, 
Noruega 51 2011 Pediatras e profissionais de saúde em departamentos 

neonatais

França 51 2011 Profissionais de saúde que têm contato direto com o 
paciente

Uruguai 46 2012 Profissionais de saúde, especialmente para aqueles 
com contato direto com bebês < 6 meses

OPAS 24
2012 Profissionais de saúde que têm contato com bebês < 

6 meses e imunocomprometidos

*Nota:	Nos	Estados	Unidos,	desde	2011,	a	Tdap	também	é	recomendada	para	idosos	(>64a)	e,	em	alguns
estados,	é	compulsória	para	determinados	profissionais	de	saúde.
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Tabela 2. Países	que	rcomendam	o	uso	da	IPV	em	profissionais	da	saúde51 

PAÍS RECOMENDAÇÃO

Chipre, Finlândia, Irlanda, Suíça, 
Reino Unido  Todos os profissionais de saúde

Áustria, Alemanha, Irlanda, Lituâ-
nia, Luxemburgo, Malta, França *

 Recomendado para grupos específicos de profissionais de saúde 
ou unidades de saúde

*	Nota:	Na	França,	a	vacinação	de	profissionais	de	saúde	contra	a	poliomielite	e	pertussis	é	compulsória

2. Vacinação dos familiares de lactentes jovens: na maioria dos estudos 
sobre transmissão de coqueluche, a mãe tem sido a principal fonte de infecção, 
mas a coqueluche também pode ser transmitida por pais, avós, irmãos e outros 
contatos domiciliares 2,4,12,20,21,24-26,30-32,35-39,46,52,53. A vacinação no pós-parto imedia-
to tem sido recomendada em diversos países (Tabela 3). A produção de anticorpos 
específicos	contra	a	B. pertussis é rápida, mais de 40% das gestantes desenvolvem 
altos títulos de anticorpos uma semana após administração da vacina e, aproxi-
madamente, 90% após um mês 53-56. Entretanto, como nem todas as maternidades 
dispõem de serviços de vacinação, a vacinação de gestantes e a vacinação das 
puérperas 7 a 14 dias após o parto, podem ser excelentes alternativas para proteger 
a mãe e o bebê 52. Quanto à vacinação de mulheres grávidas, é preciso desta-
car que as vacinas Tdap/Tdap-IPV não foram testadas especificamente em 
gestantes, por isso, sua administração em mulheres grávidas é considerada 
“off-label”, e só deve ser feita a critério do médico, quando existem orienta-
ções especificas das autoridades de saúde locais. Em função de surtos recen-
tes de coqueluche, Estados Unidos 15, Alemanha 19, Holanda 20, Nova Zelândia 22, 
Uruguai 46 e Argentina 48 já adotam a vacinação de mulheres grávidas após a 20ª. 
semana de gestação. Puérperas com situação vacinal desconhecida ou que tenham 
recebido vacinas contra coqueluche há mais de cinco anos, devem ser orientadas 
pelo pediatra na primeira consulta do bebê, em geral, aos 15 dias ou de retorno ao 
obstetra/ginecologista a receber a vacina acelular coqueluche (Tdap ou Tdap-IPV) 
o mais precocemente possível 15,52,54,56. Também é importante avaliar e atualizar a 
vacinação de todos os contatos de bebês <1 ano, especialmente cuidadores/babás 
e	profissionais	de	creches.

Logo após seu licenciamento, as vacinas Tdap/ Tdap-IPV foram indicadas 
para adolescentes e adultos <64 anos de idade, mas recentemente, também foram 
indicadas para pessoas mais velhas, sem qualquer limite de idade e sem intervalo 
após o uso da vacina para adulto (dT) 15. A administração concomitante de Tdap ou 
Tdap-IPV com outras vacinas recomendadas para adolescentes e adultos, como a 
vacina	contra	a	Influenza,	Hepatite	B	e	HPV	são	consideradas	seguras	e	podem	ser	
administradas em diferentes locais, durante a mesma consulta 15,55-57.
Conclusões

A coqueluche pode afetar pessoas de todas as idades e não é mais considera-
da uma doença pediátrica. 

É relevante melhorar a vigilância e a introdução de novos testes diagnósticos 
para que se tenha uma estimativa melhor do impacto da coqueluche.

Adolescentes	e	adultos,	incluindo	profissionais	de	saúde,	podem	transmitir	a	
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coqueluche para bebês, mesmo quando têm poucos sintomas. Eles precisam de um 
reforço da vacina para reduzir o impacto da doença e proteger os bebês.

Considerando	que	a	recomendação	da	vacinação	dos	profissionais	de	saúde	
é um dos mais importantes fatores associados à aceitação de vacinas e que esses 
profissionais	podem	contrair	e	transmitir	a	doença	para	grupos	de	risco,	é	essen-
cial	educar	os	profissionais	de	saúde	sobre	os	riscos	e	os	benefícios	da	vacinação	
contra a coqueluche.

Tabela 3. Países que recomendam a vacinação em mulheres grávidas*
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A	inclusão	da	vacina	em	esquemas	recomendados	para	profissionais	de	saúde,	
adolescentes e adultos certamente irá contribuir para melhorar a conformidade 
com as recomendações vacinais, reduzir o impacto da coqueluche e a disparidades 
sociais observadas quando novas vacinas são oferecidas apenas em serviços 
privados.
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